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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 5/2006

Eleição de quatro membros para o Conselho Regulador
da ERC — Entidade Reguladora para a Comunicação Social

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea h) do artigo 163.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição e do n.o 2 do artigo 15.o e do n.o 9 do
artigo 16.o da Lei n.o 53/2005, de 8 de Novembro, desig-
nar para o Conselho Regulador da ERC — Entidade
Reguladora para a Comunicação Social os seguintes
membros:

Elísio Cabral de Oliveira.
Luís Gonçalves da Silva.
Maria Estrela Ramos Serrano Caleiro.
Rui Nelson Gonçalves de Assis Ferreira.

Aprovada em 2 de Fevereiro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Resolução da Assembleia da República n.o 6/2006

Designação do fiscal único da ERC — Entidade Reguladora
para a Comunicação Social

A Assembleia da República resolve, ao abrigo do n.o 5
do artigo 166.o da Constituição e do n.o 1 do artigo 35.o
da Lei n.o 53/2005, de 8 de Novembro, designar como
fiscal único da ERC — Entidade Reguladora para a
Comunicação Social a sociedade revisora oficial de con-
tas Salgueiro Castanheira & Associados, SROC, repre-
sentada pelo Dr. Fernando da Silva Salgueiro.

Aprovada em 2 de Fevereiro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 265/2006

Por ordem superior se torna público ter Malta depo-
sitado junto do Secretário-Geral do Conselho da
Europa, em 23 de Março de 2004, o seu instrumento
de ratificação da Convenção Penal sobre a Corrupção,
aberta para assinatura em Estrasburgo em 27 de Janeiro
de 1999, com as seguintes declarações:

«In accordance with article 29, paragraph 2, of the
Convention, Malta declares that the central authorities
are:

For requests concerning extradition: the Ministry
for Justice and Home Affairs — Casa Leoni,
St Joseph High Road, St Venera CMR 02, Malta;

For requests other than those concerning extra-
dition: the Attorney General — The Palace, Val-
letta CMR 02, Malta.

In accordance with article 30, paragraph 6, of the
Convention, Malta declares that, for reasons of effi-

ciency, requests under chapter IV are to be addressed
to the relevant central authority as aforesaid.»

Tradução

Em conformidade com o n.o 2 do artigo 29.o da Con-
venção, Malta declara que as autoridades centrais são:

Relativamente a pedidos de extradição: Ministério
da Justiça e dos Assuntos Internos — Casa
Leoni, St Joseph High Road, St Venera CMR 02,
Malta;

Relativamente a pedidos não relacionados com
extradição: o Procurador-Geral — The Palace,
Valletta CMR 02, Malta.

Em conformidade com o n.o 6 do artigo 30.o da Con-
venção, Malta declara que, por razões de eficácia, os
pedidos submetidos nos termos do capítulo IV deverão
ser dirigidos à autoridade central relevante acima
indicada.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 68/2001, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 249, de 26 de Outubro de 2001, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação, com uma
declaração e reservas, em 7 de Maio de 2002, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 150, de 2 de Julho de 2002.

A Convenção entrou em vigor para Malta em 1 de
Setembro de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 266/2006

Por ordem superior se torna público que, a 22 de
Agosto de 2005, a Austrália depositou o seu instrumento
de ratificação ao Quinto Protocolo Adicional à Cons-
tituição da União Postal Universal, adoptado no
XXI Congresso da União Postal Universal, assinado em
Seul no dia 14 de Setembro de 1994.

Portugal é Parte do Quinto Protocolo Adicional à
Constituição da União Postal Universal, às declarações
feitas por ocasião da assinatura dos actos da União,
o Regulamento Geral da UPU e o seu anexo, o Regu-
lamento Interno dos Congressos, a Convenção Postal
Universal e o seu Protocolo Final, o Acordo Referente
aos Vales Postais e o Acordo Referente aos Envios con-
tra Reembolso, adoptados no XXI Congresso da União
Postal Universal, aprovados, para ratificação, pela Reso-
lução da Assembleia da República n.o 24-A/98, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 114 (suple-
mento), de 18 de Maio de 1998, tendo sido ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 17-A/98,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 114
(suplemento), de 18 de Maio de 1998, e tendo entrado
em vigor no dia 1 de Janeiro de 1996, conforme aviso
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 102,
de 27 de Maio de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 6 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.
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Aviso n.o 267/2006

Por ordem superior se torna público que, em 13 de
Maio de 2005, a República do Usbequistão depositou
o seu instrumento de ratificação do Quinto Protocolo
Adicional à Constituição da União Postal Universal,
adoptado no XXI Congresso da União Postal Universal,
assinado em Seul no dia 14 de Setembro de 1994, e
do Sexto Protocolo Adicional à Constituição da União
Postal Universal, adoptado no XXII Congresso da
União Postal Universal, realizado em Pequim de 23 de
Agosto a 15 de Setembro de 1999.

Portugal é Parte do Quinto Protocolo Adicional à
Constituição da União Postal Universal, às declarações
feitas por ocasião da assinatura dos Actos da União,
o Regulamento Geral da União Postal Universal e o
seu anexo, o Regulamento Interno dos Congressos, a
Convenção Postal Universal e o seu Protocolo Final,
o Acordo Referente aos Vales Postais e o Acordo Refe-
rente aos Envios contra Reembolso, adoptados no XXI
Congresso da União Postal Universal, aprovados, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 24-A/98, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 114 (suplemento), de 18 de Maio de
1998, tendo sido ratificada pelo Decreto do Presidente
da República n.o 17-A/98, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 114 (suplemento), de 18 de Maio
de 1998, tendo entrado em vigor no dia 1 de Janeiro
de 1996, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 102, de 27 de Maio de 2005.

Portugal é Parte dos Actos Finais do XXII Congresso
da União Postal Universal, realizado de 23 de Agosto
a 15 de Setembro de 1999, que contêm o Sexto Protocolo
Adicional à Constituição da União Postal Universal, as
declarações feitas por ocasião da assinatura destes
Actos, o Regulamento Geral da União Postal Universal,
a Convenção Postal Universal e o seu Protocolo Final
e o Acordo Referente aos Serviços de Pagamento do
Correio, aprovados, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 36-A/2004, publicada no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 110 (suplemento),
de 11 de Maio de 2004, tendo sido ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 26-A/2004,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 110
(suplemento), de 11 de Maio de 2004, tendo sido depo-
sitado o instrumento de ratificação dos actos em 22 de
Julho de 2004, conforme o Aviso n.o 215/2005, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 91, de 11 de
Maio de 2005, tendo entrado em vigor no dia 1 de
Janeiro de 2001, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 91, de 11 de Maio de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 6 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 268/2006

Por ordem superior se torna público ter a Jugoslávia
junto do Secretário-Geral das Nações Unidas, em 6 de
Maio de 2002, sucedido à Convenção sobre a Eliminação
de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulhe-
res, concluída em Nova Iorque em 18 de Dezembro
de 1979.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Lei n.o 23/80, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 171, de 26 de Julho de 1980,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em

30 de Julho de 1980, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 267, de 18 de Novembro
de 1980.

A Convenção entrou em vigor para a Jugoslávia em
27 de Abril de 1992, data da sucessão do Estado.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 10 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 269/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
das Filipinas depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 12 de Novembro de 2003, o seu
instrumento de aceitação da emenda ao artigo 20.o,
parágrafo 1, da Convenção sobre a Eliminação de Todas
as Formas de Discriminação contra as Mulheres, con-
cluída em Nova Iorque em 22 de Dezembro de 1995.

Portugal é Parte desta emenda, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 15/97, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 68, de 21 de Março de 1997, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 16/97, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 68, de 21 de Março
de 1997, tendo depositado o seu instrumento de acei-
tação em 8 de Janeiro de 2002, conforme o Aviso
n.o 125/2006, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2006.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 17 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 270/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Arménia depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 30 de Junho de 2005, o seu ins-
trumento de ratificação do Protocolo Facultativo à Con-
venção sobre os Direitos da Criança Relativo à Venda
de Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil,
aberto para assinatura em Nova Iorque em 25 de Maio
de 2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Facultativo, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 16/2003, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, e
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 14/2003, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 16 de Maio
de 2003, conforme o Aviso n.o 94/2006, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 9, de 12 de Janeiro
de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 14.o, o referido Pro-
tocolo Facultativo entrou em vigor para a República
da Arménia em 30 de Julho de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 17 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.
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Aviso n.o 271/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Lituânia depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 5 de Agosto de 2004, o seu ins-
trumento de aceitação da emenda ao artigo 20.o, pará-
grafo 1, da Convenção sobre a Eliminação de Todas
as Formas de Discriminação contra as Mulheres, con-
cluída em Nova Iorque em 22 de Dezembro de 1995.

Portugal é Parte desta emenda, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 15/97, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 68, de 21 de Março de 1997, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 16/97, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 68, de 21 de Março
de 1997, tendo depositado o seu instrumento de acei-
tação em 8 de Janeiro de 2002, conforme o Aviso
n.o 125/2006, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2006.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 17 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 272/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Irlanda depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 11 de Junho de 2004, o seu ins-
trumento de aceitação da emenda ao artigo 20.o, pará-
grafo 1, da Convenção sobre a Eliminação de Todas
as Formas de Discriminação contra as Mulheres, con-
cluída em Nova Iorque em 22 de Dezembro de 1995.

Portugal é Parte desta emenda, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 15/97, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 68, de 21 de Março de 1997, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 16/97, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 68, de 21 de Março
de 1997, tendo depositado o seu instrumento de acei-
tação em 8 de Janeiro de 2002, conforme o Aviso
n.o 125/2006, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2006.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 17 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 273/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
Oriental do Uruguai depositado junto do Secretário-
-Geral das Nações Unidas, em 8 de Janeiro de 2004,
o seu instrumento de aceitação da emenda ao artigo 20.o,
parágrafo 1, da Convenção sobre a Eliminação de Todas
as Formas de Discriminação contra as Mulheres, con-
cluída em Nova Iorque em 22 de Dezembro de 1995.

Portugal é Parte desta emenda, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 15/97, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 68, de 21 de Março de 1997, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 16/97, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 68, de 21 de Março
de 1997, tendo depositado o seu instrumento de acei-
tação em 8 de Janeiro de 2002, conforme o Aviso
n.o 125/2006, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2006.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 17 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 274/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
Federal da Alemanha depositado junto do Secretário-
-Geral das Nações Unidas, em 25 de Fevereiro de 2002,
o seu instrumento de aceitação da emenda ao artigo 20.o,
parágrafo 1, da Convenção sobre a Eliminação de Todas
as Formas de Discriminação contra as Mulheres, con-
cluída em Nova Iorque em 22 de Dezembro de 1995.

Portugal é Parte desta emenda, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 15/97, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 68, de 21 de Março de 1997, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 16/97, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 68, de 21 de Março
de 1997, tendo depositado o seu instrumento de acei-
tação em 8 de Janeiro de 2002, conforme o Aviso
n.o 125/2006, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2006.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 17 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 275/2006

Por ordem superior se torna público ter a Libéria
depositado junto do Secretário-Geral das Nações Uni-
das, em 16 de Setembro de 2005, o seu instrumento
de aceitação da emenda ao artigo 20.o, parágrafo 1,
da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas
de Discriminação contra as Mulheres, concluída em
Nova Iorque em 22 de Dezembro de 1995.

Portugal é Parte desta emenda, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 15/97, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 68, de 21 de Março de 1997, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 16/97, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 68, de 21 de Março
de 1997, tendo depositado o seu instrumento de acei-
tação em 8 de Janeiro de 2002, conforme o Aviso
n.o 125/2006, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2006.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 17 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 276/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Geórgia depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 30 de Setembro de 2005, o seu ins-
trumento de aceitação da emenda ao artigo 20.o, pará-
grafo 1, da Convenção sobre a Eliminação de Todas
as Formas de Discriminação contra as Mulheres, con-
cluída em Nova Iorque em 22 de Dezembro de 1995.

Portugal é Parte desta emenda, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 15/97, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 68, de 21 de Março de 1997, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 16/97, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 68, de 21 de Março
de 1997, tendo depositado o seu instrumento de acei-
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tação em 8 de Janeiro de 2002, conforme o Aviso
n.o 125/2006, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2006.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 17 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 277/2006

Por ordem superior se torna público que, em 22 de
Novembro de 2005 e em 3 de Janeiro de 2006, foram
emitidas Notas, respectivamente pelo Ministério dos
Negócios Estrangeiros da República Portuguesa e pela
Embaixada de Chipre em Lisboa, em que se comunica
terem sido cumpridas as respectivas formalidades cons-
titucionais internas de aprovação do Acordo entre a
República Portuguesa e a República de Chipre sobre
Cooperação nas Áreas da Educação, Ciência e Ensino
Superior, Cultura, Juventude, Desporto e Comunicação
Social, assinado em Lisboa em 23 de Junho de 2004.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pelo
Decreto n.o 21/2005, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 184, de 23 de Setembro de 2005.

Nos termos do artigo 19.o do Acordo, este Acordo
entrará em vigor 30 dias após a data da recepção da
última notificação por via diplomática, ou seja dia 3
de Fevereiro de 2006.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 18 de Janeiro
de 2006. — Pelo Director dos Serviços da Europa, o
Chefe de Divisão, Eduardo Ramos.

Aviso n.o 278/2006

Por ordem superior se torna público ter o Usbequistão
depositado junto do Secretário-Geral das Nações Uni-
das, em 27 de Fevereiro de 2004, o seu instrumento
de adesão à Convenção para a Supressão do Tráfico
de Pessoas e da Exploração de Outrem, concluída em
Lake Success, Nova Iorque, em 21 de Março de 1950.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 31/91, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 233, de 10 de Outubro de 1991, e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 48/91, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 233, de 10 de
Outubro de 1991, tendo depositado o seu instrumento
de adesão em 30 de Setembro de 1992, conforme o
Aviso n.o 19/93, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 21, de 26 de Janeiro de 1993.

A Convenção entrou em vigor para o Usbequistão
em 27 de Maio de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 23 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 279/2006

Por ordem superior se torna público ter o Grão-
-Ducado do Luxemburgo depositado junto do Secre-
tário-Geral das Nações Unidas, em 23 de Maio de 2003,
o seu instrumento de ratificação da Convenção das
Nações Unidas sobre o Direito dos Tratados, concluída
em Viena em 23 de Maio de 1969.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
adesão, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 67/2003, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 181, de 7 de Agosto de 2003, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 46/2003,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 181,
de 7 de Agosto de 2003, tendo depositado o seu ins-
trumento de adesão em 6 de Fevereiro de 2004, con-
forme o Aviso n.o 27/2004, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 80, de 3 de Abril de 2004.

A Convenção entrou em vigor para o Grão-Ducado
do Luxemburgo em 22 de Junho de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 23 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 280/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
Gabonesa depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 5 de Novembro de 2004, o seu ins-
trumento de adesão à Convenção das Nações Unidas
sobre o Direito dos Tratados, concluída em Viena em
23 de Maio de 1969.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
adesão, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 67/2003, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 181, de 7 de Agosto de 2003, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 46/2003,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 181,
de 7 de Agosto de 2003, tendo depositado o seu ins-
trumento de adesão em 6 de Fevereiro de 2004, con-
forme o Aviso n.o 27/2004, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 80, de 3 de Abril de 2004.

A Convenção entrou em vigor para a República Gabo-
nesa em 5 de Dezembro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 23 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 281/2006

Por ordem superior se torna público ter a Jugoslávia
junto do Secretário-Geral das Nações Unidas, em 24 de
Setembro de 2004, sucedido à Convenção para a Supres-
são do Tráfico de Pessoas e da Exploração de Outrem,
concluída em Lake Success, Nova Iorque em 21 de
Março de 1950.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 31/91, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 233, de 10 de Outubro de 1991, e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 48/91, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 233, de 10 de
Outubro de 1991, tendo depositado o seu instrumento
de adesão em 30 de Setembro de 1992, conforme o
Aviso n.o 19/93, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 21, de 26 de Janeiro de 1993.

A Convenção entrou em vigor para a Jugoslávia em
27 de Abril de 1992, data da sucessão do Estado.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 23 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.
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COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

Mapa Oficial n.o 1/2006

Nos termos do artigo 111.o do Decreto-Lei n.o 319-A/76, de 3 de Maio, na redacção introduzida pela Lei n.o 143/85, de 26 de Novembro, publica-se o mapa
com o resultado das eleições para Presidente da República realizadas em 22 de Janeiro de 2006:

Mapa oficial com os resultados das eleições para a Presidência da República realizadas em 22 de Janeiro de 2006

Número de eleitores inscritos e de votantes, de distribuição dos votos e candidato eleito

Votos validamente expressos

1 2 3 4 5 6
Votantes Votos validamente

expressos

António Pestana
Garcia Pereira

Aníbal António
Cavaco Silva Francisco Anacleto Louçã Manuel Alegre

de Melo Duarte
Jerónimo Carvalho

de Sousa
Mário Alberto Nobre

Lopes Soares

N.o % N.o % N.o % N.o % N.o % N.o % N.o % N.o %

Eleitores
inscritos

Número
de votos
brancos

Número
de votos

nulos

9 085 339 5 590 132 61,53 59 636 43 149 23 983 0,44 2 773 431 50,54 292 198 5,32 1 138 297 20,74 474 083 8,64 785 355 14,31 5 487 347 100

N.o — número de votos.
% — percentagem.

Candidato eleito: Aníbal António Cavaco Silva.

Comissão Nacional de Eleições, 2 de Fevereiro de 2006. — O Presidente, António de Sousa Guedes.
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